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CURSO: Programa de pós-Graduação em Biotecnologia

Nível: Mestrado / Doutorado

INFORMAÇÕES BÁSICAS
Unidade curricular

Biodireito e tecnodireito

Departamento
CCO – Dona Lindu

Carga Horária Código CONTAC
Preenchido pela

secretaria

Teórica
45h

Prática
-

Total
45h

Créditos
03

Tipo
Optativa

Habilitação / Modalidade
Mestre / Doutor

Pré-requisito
-

EMENTA
Biodireito e tecnodireito: direitos humanos, direitos fundamentais, direitos da
personalidade. Biodireito, tecnodireito, e o pensamento multidisciplinar. Reprodução
medicamente assistida, Embriões Excedentários, Abortamento e Anencefalia. Células
tronco embrionárias versus células tronco de pluripotência induzida. Organismos
geneticamente modificados. Nanoprodutos e o desafio de sua regulamentação.

OBJETIVOS
Oferecer aos estudantes abordagem multidisciplinar dos temas com enfoque não apenas

biológico e biotecnológico, mas também dedicando atenção a leis, teorias e jurisprudências

que os regulamentam no Brasil. Ademais, a disciplina objetiva desenvolver o pensamento

crítico e epistemológico do discente, por meio da interlocução dos aspectos práticos

oferecidos pelas ciências e tecnologia, com as suas respectivas interfaces no ordenamento

jurídico brasileiro. Desta forma, será oportunizado uma análise ampla, multidisciplinar,

teórica e prática sobre as principais questões que fomentam a pesquisa nas áreas da

biologia, tecnologia e direito.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
Noções de biodireito, tecnodireito e conceitos importantes.

Reprodução assistida e Resolução CFM nº 2.320/2022.

Aborto: legislação brasileira e jurisprudência.

Fertilização in vitro e estágios iniciais do desenvolvimento embrionário.

Células tronco embrionárias.
Células tronco de pluripotência induzida - utilização em pesquisas e limitações.
Lei nº 11.105, de 24 de Março de 2005 - Lei de Biossegurança.
Organismos Geneticamente Modificados (OGMs).
Guia nº 63/2023 da ANVISA - uso de produtos de base tecnológica na saúde humana.
Nanomateriais: principais propriedades e usos e os desafios na regulamentação de
nanoprodutos.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
Os estudantes serão avaliados através de seminário e atividades a serem realizadas ao longo

da unidade curricular. Cada atividade, assim como o seminário serão avaliados em 10 pontos

e a nota final será a média aritmética das notas auferidas.
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